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Com esta pesquisa, objetivou-se compreender as concepções e práticas didático-pedagógicas 
relacionadas à experimentação desenvolvidas por professores da área de Ciências Naturais (Biologia, 
Física e Química) que são mestrandos do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências Naturais 
da Universidade Federal de Mato Grosso. Seguiu-se uma abordagem qualitativa, cujo percurso 
metodológico consistiu em quatro etapas: exploratória (revisão bibliográfica), elaboração dos 
instrumentos de pesquisa, aplicação de questionários e entrevistas e análises e conclusões. Como 
resultado, identificou-se três categorias de experimentação (investigativa, demonstrativa e de 
verificação) presentes nas práticas pedagógicas dos professores participantes, bem como duas 
abordagens teóricas de aprendizagem (comportamentalista e construtivista). Desta forma, foi possível 
perceber que houve uma possível ressignificação, sobretudo após ingresso no curso de mestrado 
profissional, de muitas das concepções sobre atividades experimentais e teorias de aprendizagem que as 
subjazem, principalmente sobre a ideia do papel do professor e dos estudantes no processo de construção 
do conhecimento científico. 
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ABSTRACT 
 
This research aimed to know the concepts and didactic-pedagogical practices related to experimentation 
developed by professors in the area of Natural Sciences (Biology, Physics and Chemistry) who are 
masters of the Postgraduate Program in Teaching of Natural Sciences of the University as. A qualitative 
approach was followed whose methodological design consisted of four stages: exploratory 
(bibliographic review), elaboration of the research tools, application of the questionnaire and interview, 
analyzes and conclusions. Three categories of experimentation (investigative, demonstrative and 
verification) can be identified in the pedagogical practices of the participating teachers, as well as two 
different theoretical approaches to learning (behavioral and constructivist). Finally, it was possible to 
perceive that there was a possible re-signification, especially after entering the professional master's 
degree course, many of the conceptions about experimental activities and learning theories that underlie 
them, mainly on the idea of the role of the teacher and students in the process of construction of scientific 
knowledge. 
 




1 INTRODUÇÃO  
 
A área de Ensino de Ciências Naturais tem se preocupado, nos últimos anos, com 
importantes discussões acerca de concepções e ações que sejam efetivas do ponto de vista dos 
processos de ensino e aprendizagem. Neste sentido, aponta-se intensas críticas ao atual modelo 
de ensino, que tem sido caracterizado, na maioria das vezes, como superficial, desconexo da 
realidade, gerador de obstáculos epistemológicos e pedagógicos (LOPES, 1992; 2007) e de 
visões deformadas do trabalho científico (GIL-PÉREZ et al., 2001; CACHAPUZ, 2005), bem 
como por ser profundamente defasado no que se refere à promoção de atividades experimentais 
(BASSOLI, 2014). 
Neste contexto, Moreira e Atx (1991, p. 79) corroboram ao afirmar que há uma crítica 
constante ao ensino de Ciências Naturais pela ausência da experimentação, ou ainda, por ela 
ser epistemologicamente frágil (HODSON, 1988). Assim, quando ela acontece, em sala de aula, 
nota-se comumente que não há uma distinção dos princípios que a norteiam e nem fica claro 
qual a sua relevância para o processo de ensino-aprendizagem.  
Oliveira (2010), por sua vez, argumenta que a experimentação no ensino de Ciências 
Naturais, quando tem suas potencialidades e limitações reconhecidas, pode favorecer a 
aprendizagem de saberes conceituais, procedimentais e atitudinais, o que contribui para a 
efetividade do desenvolvimento escolar. E nesta mesma perspectiva, Moreira e Atx (1991) 
apontam para a importância da experimentação, pois ela pode “contribuir para aproximar o 




 DOI: 10.265571/reamec.v8i1.9251 
 
13 
Revista REAMEC, Cuiabá (MT), v. 8, n. 1, p. 11-29, janeiro-abril, 2020. 
também pode contribuir para a aquisição de conhecimento e para o desenvolvimento mental 
dos alunos” (p. 79-80).  
Quanto às teorias de aprendizagem que fundamentam a prática experimental, é 
importante destacar que elas são variadas, permitindo promover a experimentação no ambiente 
escolar desde uma perspectiva mais tradicionalista (ou mecanicista) até aquelas mais 
construtivistas e humanistas (MOREIRA, 2011).  
Moreira e Atx (1991), por exemplo, baseiam-se no entendimento ausubeliano da 
aprendizagem por descoberta via experimentação. Para tanto, o autor afirma que a 
experimentação só é efetivada se a situação de aprendizagem for muito bem estruturada e 
competentemente programada. Ou seja, a noção do trabalho com experimentação como 
intermédio de ativação à ação mental é mais do que a simples utilização de materiais concretos 
– que por si só não garantem o sucesso da aprendizagem –, de maneira que compreende a 
reflexão que surge das situações nas quais esses materiais são empregados e, consequentemente, 
a maneira como o professor unifica a experimentação em sua argumentação. 
Deste modo, considerando tais princípios e a recorrência do tema, objetivou-se 
compreender, a partir desta pesquisa, as concepções e as práticas didático-pedagógicas 
relacionadas à experimentação desenvolvidas por professores da área de Ciências Naturais 
(Biologia, Física e Química) que são mestrandos do Programa de Pós-Graduação em Ensino de 
Ciências Naturais (Mestrado Profissional) da Universidade Federal de Mato Grosso, 
ingressantes no ano letivo de 2018. 
 
2 REFERENCIAIS TEÓRICOS 
 
Criticado ao longo dos últimos anos – tanto por pesquisadores, quanto por professores 
–, o ensino de Ciências Naturais tem se apresentado como uma ação distanciada da realidade 
(LOPES, 1992; 2007; VALENTIM, 2017). Todavia, como contraponto, têm surgido correntes 
teóricas que propõem um redimensionamento das práticas escolares, visando o 
desenvolvimento de propostas que possam nortear a superação do modelo tradicional por uma 
concepção mais inovadora acerca dos processos de ensino-aprendizagem, como aquelas que 
envolvem a construção de conhecimentos científicos em sala de aula. 
Neste sentido, uma metodologia que tem potencial para superar essa lacuna é a 
experimentação. Segundo Moreira e Atx (1991), a experimentação pode funcionar como um 
intermediário para ativar a ação mental e que, além de requerer o uso de materiais concretos – 
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É interessante ressaltar que, de um ponto de vista histórico, a experimentação teve um 
papel importantíssimo na implementação e consolidação das Ciências Naturais a partir do 
século XVII, na medida em que as leis formuladas necessitavam passar pelo crivo das situações 
empíricas propostas, dentro de uma lógica sequencial de elaboração de hipóteses e investigação 
de consistência (GIORDAN, 1999). Todavia, os tempos atuais são caracterizados por um ensino 
pouco marcado pela experimentação, o que tem demandado das pesquisas da área de Ensino de 
Ciências Naturais um denso debate sobre as diversas contribuições, abordagens/categorias e 
finalidades de se realizar atividades experimentais no ambiente escolar (OLIVEIRA, 2010). 
Quanto às finalidades de se desenvolver atividades experimentais para a efetivação dos 
processos ensino-aprendizagem, Silva et al. (2011) alertam que a ideia da experimentação como 
simples estratégia de motivação ou de concretização da teoria é reducionista e equivocada, uma 
vez que estas atividades se constituem numa estrutura e dinâmica próprias, pois podem 
contribuir para “o desenvolvimento do pensamento analítico, teoricamente orientado” (p. 240), 
ou seja, a experimentação quando bem planejada, “enseja a possibilidade de fragmentação do 
objeto concreto em partes, o reconhecimento destas e sua recombinação de um modo novo” (p. 
240). 
Quanto à categorização das diferentes abordagens de experimentação desenvolvidas no 
ambiente escolar, Araújo e Abib (2003) e Oliveira (2010) estabelecem três categorias: 
demonstração/observação, verificação e investigação – descritas a seguir, considerando os 
pressupostos defendidos por esses autores. 
A experimentação por demonstração/observação busca ilustrar alguns aspectos dos 
fenômenos observados e são concebidas por dois pressupostos diferentes, a demonstração 
fechada e a demonstração/observação aberta. A primeira é centralizada no professor, que a 
realiza, e se caracteriza pela ilustração de um determinado fenômeno, enquanto a segunda 
permite uma maior participação dos alunos no levantamento de hipóteses (ARAÚJO; ABIB, 
2003). Ou seja, essas atividades privilegiam a ação do professor (que executa o experimento e 
fornece as explicações) e coloca os alunos numa posição mais passiva (de observadores) no 
processo de ensino-aprendizagem. Este tipo de experimentação é marcado ainda por integrar 
aulas expositivas, com roteiros mais estruturalmente fechados (OLIVEIRA, 2010). 
Já na experimentação por verificação, procura-se verificar ou comprovar certos 
fenômenos que são facilmente previsíveis nas leis e teorias já estabelecidas, cujo objetivo é 
facilitar a interpretação dos resultados, pois a explicação teórica já é conhecida pelos alunos 
(OLIVEIRA, 2010). Logo, esta abordagem é baseada na formulação de pressupostos que 
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a aprendizagem pela maior participação dos alunos, inclusive estimulando a capacidade de 
construir generalizações (ARAÚJO; ABIB, 2003). 
Por último, a experimentação por investigação se caracteriza por não se fazer uso de 
roteiros estruturalmente fechados, uma vez que ela é centralizada nos aspectos cognitivos do 
processo de ensino-aprendizagem, de maneira que visa a promoção da capacidade de 
julgamento, de generalização e de senso crítico. Nesta abordagem, os professores apenas 
direcionam as atividades e os alunos é que as executam (OLIVEIRA, 2010). Para tanto, os 
alunos devem, coletivamente, discutir ideias, levantar hipóteses e utilizar a experimentação 
como meio para compreender os fenômenos (ARAÚJO; ABIB, 2003). 
Quanto aos pressupostos teóricos de aprendizagem que norteiam a experimentação, 
pode-se tomar como base os escritos de Moreira (2011), em especial duas posições 
profundamente distintas: a comportamentalista e a construtivista. 
Sob a ótica comportamentalista, Moreira (2011) argumenta que a aprendizagem se dá 
através de comportamentos (observáveis e mensuráveis) que são respostas à estímulos 
exteriores. Logo, a aprendizagem do aluno se daria por uma mudança de comportamento 
resultante de estímulos promovidos pelo professor, de forma condicionada e repetitiva – não 
considerando, portanto, aspectos cognitivos para a construção do conhecimento. Ou seja, a 
experimentação mais próxima a esta visão teria o aluno como mero observador, enquanto o 
professor seria o centro do processo de ensino-aprendizagem, cujos experimentos seriam 
estímulos para a mudança de comportamento – que, neste caso, seria a aprendizagem. 
Por outro lado, na concepção construtivista, duas teorias de aprendizagem podem ser 
destacadas: a sócio-interacionista de Lev Vygotsky e a da aprendizagem significativa de David 
Ausubel.  
A teoria construtivista de Vygotsky tem como foco os instrumentos, signos e sistemas 
de signos como construções sócio-históricas e culturais, bem como a internalização, no 
indivíduo, desses instrumentos e signos como uma reconstrução interna em sua mente 
(MOREIRA, 2011). Ou seja, partindo desse princípio, a experimentação pode ser utilizada 
como ferramenta de (re)construção do conhecimento, na qual o professor deve assumir a 
postura de mediador, enquanto o aluno deve devolver ao professor o significado que 
captou/construiu. Portanto, nesta perspectiva é indispensável o intercâmbio entre professor e 
aprendiz, sendo a experimentação um propício momento para tal. 
Já a teoria da aprendizagem significativa de Ausubel, segundo Moreira (2011), destaca 
a aprendizagem a partir daquilo que já conhecemos, ou seja, a aprendizagem significativa se dá 
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conhecimento novo passa a adquirir significado para o aprendiz quando este tem conhecimentos 
anteriores que lhe dão base, tornando os novos conhecimentos em  conhecimentos prévios mais 
elaborados em termos de significado e com maior estabilidade. Logo, a experimentação pode 
ser um recurso metodológico para promover essa transição, possibilitando uma aprendizagem 
significativa pela construção de conhecimentos no ambiente escolar. 
Por fim, Oliveira (2010) corrobora ao argumentar que a experimentação no ensino de 
Ciências Naturais, dentro dos seus limites e possibilidades, com orientação e planejamento 
coerentes, pode favorecer: a motivação para aprender; o desenvolvimento da capacidade de 
trabalho em grupo, da iniciativa pessoal e da tomada de decisão; o estímulo da criatividade; o 
aprimoramento da capacidade de observação, registro, análise de informações e proposição de 
hipóteses; a aprendizagem de conceitos científicos e detectar dificuldades conceituais; a 
discussão da natureza da ciência e do papel do cientista numa investigação; o aprimoramento 
de habilidades manipulativas; e a compreensão das relações entre Ciência, Tecnologia e 
Sociedade.  
 
3 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
A opção metodológica que orientou esta pesquisa foi a de abordagem 
predominantemente qualitativa, uma vez que a natureza dos dados e sua análise se constituiu 
numa abordagem mais textual, conforme explicitado por Gonsalves (2007, p. 69) ao afirmar 
que a pesquisa qualitativa se preocupa mais “[...] com a compreensão, com a interpretação do 
fenômeno, considerando o significado que os outros dão às suas práticas”. Ou seja, uma 
investigação qualitativa é aquela que busca, essencialmente, a compreensão de concepções, 
atitudes e comportamentos a partir da perspectiva dos participantes da investigação (BOGDAN; 
BIKLEN, 1994). 
Assim, considerando os pressupostos de um estudo qualitativo, o percurso metodológico 
adotado neste trabalho consistiu em uma divisão em quatro etapas simultâneas e 
interdependentes: a exploratória, a elaboração e a aplicação dos instrumentos de pesquisa, e a 
análises e conclusões.  
A fase exploratória ocorreu basicamente com a revisão de literatura em livros e artigos 
científicos acerca dos tipos de experimentação adotadas/praticadas no ensino-aprendizagem das 
Ciências Naturais – em especial, de Biologia, Física e Química –, bem como das suas diferentes 
relações com algumas categorias teóricas de aprendizagem, considerando especialmente as 
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diferentes abordagens sobre o uso da experimentação para o desenvolvimento da aprendizagem 
foram organizadas em três categorias: a demonstrativa, a investigativa e a de verificação – de 
acordo com o estudo de Oliveira (2010), que as caracteriza e as descrevem segundo 
características como o papel dos alunos e do professor no desenvolvimento de atividades 
experimentais. Por sua vez, as diferentes perspectivas teóricas de aprendizagem foram baseadas 
no estudo de Moreira (2011), que aborda os principais teóricos e suas contribuições sobre a 
temática. 
Já a elaboração dos instrumentos de pesquisa ocorreu em dois momentos: o primeiro, 
com a elaboração de um questionário autoaplicável online; e o segundo, com a construção de 
um roteiro de entrevista semiestruturada. Sendo que a preferência por entrevistas, deve-se à 
compreensão de que esses instrumentos, conforme contribui Leite (2008, p. 104-105), permitem 
recolher, por meio de um diálogo orientando, uma determinada informação e/ou concepções do 
entrevistado. Já a opção por questionários, deve-se à sua particularidade de permitir obter 
características e informações tanto coletivas quanto individuais (LEITE, 2008, p. 109). 
Quanto ao questionário, este foi elaborado com o auxílio da plataforma Google 
Formulários, e seu posterior envio aos endereços eletrônicos dos sujeitos da pesquisa. Para 
tanto, o questionário foi estruturado com 34 questões (das quais, 15 eram discursivas) 
objetivando obter informações sobre: o perfil, a formação acadêmica, a atuação profissional, o 
último (ou atual) local de trabalho e as concepções e práticas didático-pedagógicas dos 
participantes relacionadas à experimentação.  
O roteiro de entrevista semiestruturada, por sua vez, constituiu-se na tentativa de 
aprofundar as respostas dadas pelos sujeitos. E por este motivo, foi construído somente após a 
aplicação e a análise preliminar dos questionários. Além disso, é importante ressaltar que o foco 
da entrevista foi compreender como os participantes têm desenvolvido práticas experimentais 
em sala de aula e quais as abordagens que mais utilizam, assim como quais as fundamentações 
teóricas de aprendizagem que às subjazem. 
Quanto à terceira etapa, esta aconteceu com a aplicação do questionário e a realização 
da entrevista semiestruturada aos sujeitos da pesquisa, que foram os mestrandos do Programa 
de Pós-Graduação em Ensino de Ciências Naturais da Universidade Federal de Mato Grosso, 
ingressantes no período letivo de 2018/1 (os quais aceitaram participar da pesquisa registrando 
o consentimento livre e esclarecido). A realização da entrevista semiestruturada aconteceu via 
áudio-comunicação (com gravação efetivada a partir do aplicativo Call Record®) com um grupo 
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Neste contexto, é necessário ressaltar que a escolha dos sujeitos desta pesquisa se deu 
por quatro motivos principais: i) por atuarem e/ou já terem atuado na Educação Básica; ii) por 
ser um grupo formado por professores licenciados nas áreas de Química, Física ou Biologia 
(que compõem, portanto, a área das Ciências Naturais); iii) por residirem e trabalharem em 
diferentes instituições de ensino, de diversas cidades do Estado de Mato Grosso; iv) e por serem 
profissionais em provável situação de ressignificação de suas práticas pedagógicas (uma vez 
que são mestrandos), inclusive as experimentais. Já a seleção dos sujeitos para participarem da 
entrevista semiestruturada aconteceu por três principais fatores: pela disponibilidade para a 
realização desta etapa da pesquisa; por atuarem em três diferentes componentes curriculares 
das Ciências Naturais; e pelas respostas dadas ao questionário, uma vez que foram as mais 
representativas e díspares quanto às categorias de experimentação e às concepções de ensino-
aprendizagem que as fundamentam. 
Por último, a etapa de análises e conclusões aconteceu com o tratamento predominante 
qualitativo dos dados obtidos nos questionários e nas entrevistas, relacionando-se as respostas 
dos sujeitos com as categorias de experimentação. 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 Análise dos questionários 
 
Entre os dias 29 de junho e 03 de julho de 2018, foi realizada a aplicação do questionário 
online à oito professores atuantes nos componentes curriculares de Biologia, Física e/ou 
Química, com idade entre 25 e 42 anos, que são ingressantes do período de 2018/1 do programa 
de mestrado já citado. Além disso, tais professores residem e trabalham em quatro cidades do 
Estado de Mato Grosso: Cuiabá, Comodoro, Sorriso e Campo Verde – o que suscita diferentes 
contextos e realidades educacionais. 
Inicialmente, buscando-se estabelecer um panorama da formação acadêmica dos 
participantes da pesquisa, fez-se um levantamento quanto às áreas de formação e os locais onde 
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PROFESSORES FORMAÇÃO INSTITUIÇÃO 
FORMADORA 
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO 
P1 Química UFMT (Cuiabá-MT)  Ciências da Natureza para o Ensino 
Fundamental 
P2 Química  UNESP (Presidente 
Prudente-SP) 
Educação à Distância (EAD) 
P3 Química UFMT (Cuiabá-MT)  Relações Étnico-Raciais no 
Contexto da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) 
P4 Física UFMT (Cuiabá-MT) Não possui 
P5 Ciências  
Biológicas 
UNIC (Cuiabá-MT) Gestão Ambiental  
P6 Física UNICS (Palmas-PR) Educação à Distância (EAD) 
P7 Química UFMT (Cuiabá-MT) Não possui 
P8 Ciências  
Biológicas 
UNEMAT (Cáceres-MT) Ciências Ambientais com foco em 
Ensino de Botânica e Fauna 
Tabela 1 - Formação acadêmica dos participantes da pesquisa. 
Fonte: Elaboração dos autores (2019). 
 
Na tentativa de saber como se deu a formação de nível superior em termos de estratégias 
e princípios didático-pedagógicos foi questionado a respeito dos recursos pedagógicos que eles 
haviam tido contato, como: livros didáticos, livros paradidáticos (ou diversos, que não o 
didático), jogos e/ou atividades lúdicas, atividades experimentais, aula de campo e/ou visita à 
espaços fora do ambiente escolar, filmes e/ou vídeos, celular e/ou computador com acesso à 
internet, atividades esportivas, artísticas e/ou culturais. Sendo que a experimentação foi a única 
resposta unânime entre os entrevistados – fato que pode ser explicado pela própria natureza 
experimental das Ciências Naturais. 
Neste contexto, destaca-se novamente a diversidade de atuação desses profissionais 
(Tabela 2), em diferentes sistemas e níveis de ensino, assim como, com diferentes períodos de 







SISTEMAS DE ENSINO 
 
NÍVEIS DE ENSINO  
EM QUE ATUA 
P1 18 anos Pública estadual, privada Ensino médio  
P2 10 anos Pública estadual Ensino fundamental e médio 
P3 19 anos Pública estadual Ensino médio  
P4 10 anos Pública estadual Ensino médio  
P5 10 anos Pública estadual, privada Ensino fundamental e 
médio, cursos técnicos ou 
profissionalizantes, cursos 
pré-vestibulares 
P6 14 anos Pública estadual, privada Ensino fundamental e médio 
P7 5 meses Pública estadual Ensino médio 
P8 10 anos Pública estadual Ensino fundamental e médio  
Tabela 2 - Atuação profissional dos participantes da pesquisa. 
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Por outra perspectiva, buscando-se saber sobre o atual (ou último) local de trabalho 
desses profissionais, foram realizadas perguntas quanto a (in) adequação do ambiente escolar 
para desenvolver as atividades pedagógicas, considerando-se assim os aspectos de estrutura 
física, de organização administrativo-pedagógica e de relação profissional entre os 
trabalhadores da escola. Em resposta, todos indicaram que consideravam adequado (ou com 
mais aspectos positivos do que negativos) o seu ambiente de trabalho, cujas principais 
justificativas dadas foram: a boa relação com os demais professores e a coordenação/gestão 
pedagógica (presente em quatro respostas), a estrutura física adequada (constante em duas 
afirmações) e ambiente favorável para a aprendizagem (presente em uma resposta), bem como 
uma crítica à falta de materiais “especializados” que, segundo a entrevistada P6, contribui para 
“uma aprendizagem precária” . Neste contexto, é importante destacar que a falta de insumos 
para experimentos e laboratórios não foram consideradas explicitamente como uma dificuldade 
para desenvolver a prática pedagógica cotidiana na escola. 
Quanto à prática didático-pedagógica dos entrevistados, objetivou-se compreender 
quais das estratégias e princípios para o ensino-aprendizagem (citados anteriormente) eles 
utilizavam em sala de aula. Para tanto, sete dos sujeitos afirmaram fazer uso da experimentação, 
com a frequência de pelo menos uma vez por: semana (segundo duas indicações), mês (duas 
respostas) e bimestre (duas citações). Já em relação aos dois participantes que afirmaram não 
realizar atividades experimentais: um (P7) argumentou que realizaria apenas no bimestre 
seguinte, enquanto outro (P6) afirmou que não as realiza principalmente por não haver 
laboratório de Ciências ou outro espaço físico adequado, além de não ter disponibilidade de 
tempo para realizar a preparação dos experimentos. 
Perguntados também sobre quais os motivos para desenvolverem experimentos em sala 
de aula (Tabela 3), os professores responderam as seguintes afirmativas: 
MOTIVOS DA UTILIZAÇÃO DE PRÁTICAS EXPERIMENTAIS PROFESSORES 
Ilustrar um conteúdo específico P1, P5, P6, P8 
Demonstrar uma teoria já estudada em sala P1, P5, P6 
Verificar se a prática condiz com a teoria P4 
Problematizar algum conteúdo específico considerando aspectos sociais P1, P6 
Motivar os alunos com uma maneira divertida de aprender P1, P4, P5, P6, P8 
Investigar os diferentes resultados que se pode obter a partir de um experimento P1, P3, P6, P8 
Compreender como se dá o conhecimento científico P1, P2, P3, P5 
Promover a construção conceitual P1, P3, P4, P6 
Mostrar como os cientistas descobriram um determinado fenômeno natural P3 
Não declarado P7 
Tabela 3 - Motivos do uso de atividades experimentais pelos professores. 
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Neste sentido, ressalta-se que as três categorias de experimentação (demonstrativa, 
investigativa e de verificação) descritas por Oliveira (2010) e Araújo e Abib (2003) foram 
citadas. 
As concepções que consideram (ou que utilizam) as atividades experimentais como 
formas de ilustrar o conteúdo e demonstrar uma teoria tem caráter demonstrativo, sendo esta a 
prática mais recorrente (juntas foram citadas sete vezes) na ação docente dos entrevistados. Já 
as atividades experimentais com a intenção de investigar diferentes resultados obtidos com 
experimentos e de problematizar conteúdos têm cunho experimental mais investigativo, sendo 
citada seis vezes pelos sujeitos. Por último, a experimentação com o objetivo de verificar a 
teoria na prática tem uma vertente de experimentação de verificação, sendo a ação experimental 
menos apontada pelos professores (com apenas uma citação). 
É importante destacar que a ideia que envolve a experimentação como uma perspectiva 
de compreender como se dá o conhecimento científico (quatro citações) é uma questão 
sobretudo epistemológica, uma vez que se permite dialogar com questões que visam evitar a 
promoção de visões deformadas do trabalho científico e de possíveis obstáculos 
epistemológicos (e, consequentemente, pedagógicos) na construção de conhecimentos 
científicos em sala de aula. 
Além disso, a ideia da experimentação como ação lúdica que motive os alunos para 
aprender (citada por cinco dos entrevistados), envolve duas problematizações: a função da 
ludicidade no ensino-aprendizagem deve ser orientada com a ação didática, de modo que seja, 
ao mesmo tempo e de forma equilibrada, lúdica e educativa (SOARES, 2004; OLIVEIRA; 
SOARES, 2010); e a ideia de motivação, que deve ser encarada como subjetiva ao indivíduo, 
não sendo instalada puramente por ações exteriores (CERQUEIRA et al., 2004). E a última das 
citações, a experimentação para promover a construção conceitual (indicada por quatro 
professores), relaciona-se diretamente com a concepção construtivista, em conformidade com 
os apontamentos de Moreira (2011). 
Quanto aos momentos em que os sujeitos inserem aulas experimentais em seus 
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MOMENTOS DA UTILIZAÇÃO DE PRÁTICAS EXPERIMENTAIS PROFESSORES 
Não utilizo práticas experimentais em minhas aulas - 
Para introduzir um novo conceito P1, P6, P8 
Para confirmar o que já havia sido estudado anteriormente P4, P5, P6, P8 
Para revisar conceitos já estudados P4, P5, P8 
Para complementar um conteúdo já estudado P1, P2, P3, P4, P5, P8 
Para avaliar a construção de conceitos P3, P5, P8 
Para verificar se houve a transmissão correta de conceitos P8 
Como atividade de recuperação para os alunos que não atingiram a média escolar - 
Não respondeu P7 
Tabela 4 - Uso de atividades experimentais no planejamento dos professores. 
Fonte: Elaboração dos autores (2019). 
 
A partir destas respostas, destaca-se que distintas perspectivas teóricas de aprendizagem 
e de categorias de experimentação foram contempladas. A ideia de confirmar o que já havia 
sido estudado anteriormente (quatro indicações) está fortemente ligada à concepção de 
experimentação de verificação, uma vez que se busca verificar na prática o que aponta a teoria. 
Além disso, o uso de atividades experimentais para verificar se houve a “transmissão correta” 
de conceitos (uma indicação) pressupõe uma abordagem comportamentalista da aprendizagem, 
em que o professor se constitui como o centro do processo de ensino-aprendizagem e detentor 
do conhecimento, devendo, portanto, transmitir esse conhecimento e estimular a mudança de 
comportamento dos alunos. De outro lado, utilizar a experimentação para avaliar a “construção 
de conceitos” (três indicações) está em concordância com uma concepção construtivista, ou 
seja, a avaliação parte do pressuposto que os conhecimentos são construídos, numa posição em 
que professor e alunos são partes ativas do processo educacional. Todavia, nota-se uma 
incoerência nas respostas do participante P8 quanto aos momentos e objetivos para se utilizar 
da experimentação quando se analisa os fundamentos da aprendizagem, em que ao mesmo 
tempo que se busca “verificar a transmissão correta de conceitos” (abordagem mais 
comportamentalista), há também a finalidade de “avaliar a construção de conceitos” (numa 
abordagem mais construtivista) – assim, ambas as abordagens parecem coexistir em sua 
concepção sobre experimentação. 
Ainda tendo como base os momentos em que a experimentação é utilizada em sala de 
aula, destaca-se a intenção de usá-la para complementar conceitos já estudados (seis citações). 
Isso pode significar que a experimentação é entendida como dissociada da teoria, ou ainda, 
como um incremento (e não parte constituinte) do processo de ensino-aprendizagem das 
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Os professores participantes ao serem questionados se haveria condições mínimas 
necessárias para se trabalhar com atividades experimentais no cotidiano das escolas, 
responderam de maneira bastante distinta (Tabela 5): 
 
CONDIÇÕES MÍNIMAS NECESSÁRIAS PARA SE TRABALHAR 
COM ATIVIDADES EXPERIMENTAIS 
PROFESSORES 
Não existe P2, P3, P4, P6 
Existe P1, P5, P7 
Não respondeu P8 
Tabela 5 – Condições mínimas para se realizar atividades experimentais segundo os sujeitos. 
Fonte: Elaboração dos autores (2019). 
 
Entre os que concordaram que se devem ter condições mínimas para a promoção da 
experimentação, as justificativas foram: a necessidade de haver materiais, espaços adequados e 
apoio da escola para a sua realização. Todavia, o professor P8, que não declarou resposta nesta 
pergunta, afirmou num outro questionamento que deveria haver, no mínimo, “predisposição do 
professor e motivação dos alunos” para a proposição de experimentos. Na mesma linha, um dos 
professores (P2) que indicou não haver condições específicas, afirmou, em seguida, a 
necessidade de se ter “materiais específicos”.  
Outro aspecto a ser considerado é que, além de atuarem nas suas respectivas áreas de 
formação, quatro dos participantes afirmaram lecionar ou já terem lecionado em outros 
componentes curriculares, desde as áreas afins – como a Química, a Física, a Biologia e 
Ciências, no Ensino Fundamental – até componentes de outras áreas (como Geografia, Artes e 
Matemática), o que sugere que a não promoção de atividades experimentais pode ter como um 
de seus fatores o não domínio conceitual sobre o que envolve a experimentação, especialmente 
por não fazerem parte de suas formações iniciais.  
Quando perguntados sobre quais tipos de experimentação conheciam (e não 
necessariamente utilizavam), os profissionais responderam que tinham conhecimentos sobre as 
seguintes abordagens (Tabela 6):  
 
TIPOS DE EXPERIMENTAÇÃO CONHECIDA PROFESSORES 
Investigativa P1 P2, P3, P5, P7, P8 
Demonstrativa P1, P2, P3, P4, P5, P7, P8 
Verificação P1, P2, P3, P4, P5, P7 
Não declarou P6 
Tabela 6 - Tipos de experimentação conhecidos pelos professores. 
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Um dos sujeitos afirmou não conhecer nenhuma delas e outros seis afirmaram conhecer 
a experimentação investigativa, assim como sete deles indicaram saber sobre a experimentação 
demonstrativa e seis sobre a experimentação para verificação. Isso sugere que a não utilização 
da experimentação investigativa, por exemplo, ocorreria por outros fatores que não incluem o 
desconhecimento dessa abordagem (podendo ser, inclusive, por limitações estruturais ou por 
opção metodológica). Todavia, quando questionados sobre as categorias que afirmaram 
conhecer, apenas três dos professores (P1, P4 e P7) as descreverem, mesmo que parcial e 
superficialmente. 
Por fim, ao serem questionados sobre a importância da experimentação, todos a 
consideram como relevante na prática pedagógica para a promoção da aprendizagem, de modo 
que justificaram que com a experimentação (Tabela 7):  
 
PROFESSORES RESPOSTA 
P1 “É possível motivar os alunos e tornar o conhecimento científico mais próximo 
deles”. 
P2 “É relevante para situar o aluno num contexto”. 
P3 “Para que o estudante possa construir conceitos significativos e ter uma maior 
autonomia no processo de ensino e aprendizagem”. 
P4 “Tornar a aprendizagem mais significativa”. 
P5 “Despertar o interesse em aprender e colaborar na construção significativa do 
aprendizado”. 
P6 “Pois as atividades experimentais se caracterizam como algo mais fácil de atingirmos 
a aprendizagem do aluno”. 
P7 “Porque a Química é uma ciência que trabalha com o abstrato e a experimentação é 
uma forma de articular o macro com o micro”. 
P8 “Nesse aspecto o aluno demonstra autonomia, e constrói o seu próprio 
conhecimento”. 
Tabela 7 - Importância das atividades experimentais de acordo com os entrevistados. 
Fonte: Elaboração dos autores (2019). 
 
Em síntese, todos acreditam que a experimentação pode facilitar o ensino-aprendizagem 
das Ciências Naturais, considerando para isso a adoção de uma abordagem construtivista da 
aprendizagem – apesar de tais aspectos não estarem coerentes e fundamentalmente presentes 
nos relatos de suas ações docentes. 
 
4.2 Análise das entrevistas semiestruturadas 
 
Considerando as respostas dadas pelos três professores (P1, P4 e P8, uma de cada 
componente curricular das Ciências Naturais aqui abordadas) que participaram da entrevista 
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sala de aula – mesmo antes do ingresso na pós-graduação em nível de mestrado, uma vez que 
as consideram de fundamental importância para os processos de ensino-aprendizagem.  
O entrevistado P4, por exemplo, afirmou que considera a experimentação relevante 
“porque o aluno vai aprender na prática, consolidando o conhecimento” – fato este que é 
fundamentado por Moreira e Atx (1991, p. 88), ao argumentarem que se deve utilizar 
experimentos como um ponto de partida para desenvolver a compreensão conceitual, 
encaixando-as em momentos propícios para que os alunos percebam sua relação com as ideias 
discutidas em sala de aula.  
O sujeito P1, por sua vez, argumentou que as atividades experimentais “fazem a Ciência 
ser mais próxima do aluno, desmistifica a visão que a Ciência é só feita em laboratório e por 
cientistas” – sendo que tal concepção está relacionada à ideia de não se promover visões 
deformadas da Ciência e do trabalho científico, conforme descrevem Gil-Pérez et al. (2001) e 
Cachapuz (2005).  
Já em relação ao professor P8, ele considera que a experimentação pode ser usada como 
forma de avaliação, uma vez que com ela “tem-se um melhor retorno dos alunos acerca do 
processo de ensino-aprendizagem”. 
Ao serem questionadas sobre a última prática experimental que haviam realizado, os 
professores relataram, de maneira geral, que durante as atividades o interesse dos alunos pela 
aula teve um aumento significativo. Além disso, complementaram afirmando que as suas 
funções, enquanto professores, foram de orientadores, uma vez que os próprios alunos deveriam 
seguir um roteiro pré-estabelecido, cujas atividades eram geralmente de caráter ilustrativo. De 
acordo com a P8, “as atividades práticas são mais trabalhosas, mas o envolvimento do aluno é 
maior. [Eles] se empenham em todas as fases do processo”. Neste mesmo sentido, Moreira e 
Atx argumentam que: 
 
[...] a maneira com que a experimentação é utilizada joga um papel mais importante 
do que a própria experimentação em si. A aceitação dos alunos está muito mais ligada 
a esse fato. (É necessário) um curso que faça amplo emprego de experimentação, que 
se fundamenta nela, que permita que ela comande o andamento do ensino, que leve o 
aluno a refletir e ao professor descobrir as dúvidas com que seus alunos se defrontam 
(MOREIRA; ATX, 1991, p. 88). 
 
Neste contexto, os três professores foram unânimes quanto aos recursos mínimos para 
promover a experimentação, alegando que é fundamental o interesse e a dedicação por parte 
dos professores. Tal afirmação é exemplificada pela fala de P4: “se o professor quiser realizar 
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professores toda a responsabilidade para o desenvolvimento da experimentação em sala de aula, 
minimizando outros fatores que compõem a prática e o contexto educacional. 
Em contrapartida, pode-se citar Moreira e Atx (1991) quando afirmam que a 
correspondência do material às condições de ensino-aprendizagem afeta diretamente a 
realidade escolar, uma vez que nem todas as escolas possuem laboratórios, o que acaba ficando 
a cargo do professor propor materiais alternativos que possam ser utilizados em sala de aula. 
Inclusive, discute-se que esse fato é ainda mais preocupante nas cidades do interior e na zona 
rural, onde a disponibilidade de alguns materiais, muitas vezes, é insuficiente ou até mesmo 
inexistente, cabendo ao professor criar alternativas e adaptações que superem esses obstáculos 
– fato constatado também por Valentim (2017) ao destacar que tal realidade não se diferencia 
de muitas escolas brasileiras. 
Na mesma perspectiva, as entrevistadas relataram que apesar dos desafios enfrentados, 
existe a viabilidade de todos os conteúdos, comumente trabalhados no Ensino Médio, serem 
ensinados numa abordagem experimental, considerando a viabilidade da utilização de materiais 
alternativos. 
Ademais, os entrevistados relataram também que a carga horária dos componentes 
Física, Química e Biologia, nas matrizes curriculares das escolas, acabam inviabilizando o 
desenvolvimento de um maior número de atividades de cunho experimental. Já no que se refere 
às teorias de aprendizagem que orientam as práticas docentes, inclusive nas abordagens com 
experimentos, surgiram respostas bastantes distintas: P1 afirmou que suas práticas tendem mais 
a uma concepção comportamentalista, baseada na reprodução, inclusive citando a teoria de 
reforço de Skinner (o que contradiz epistemologicamente a indicação feita anteriormente, no 
questionário, ao qual afirmou que dentre os motivos para utilizar a experimentação seria para 
“compreender como se dá o conhecimento científico” e “promover a construção conceitual”, 
conforme o Tabela 3); P4 relatou que segue uma linha mais construtivista, porém não utiliza 
abordagens experimentais do tipo investigativo; e P8 apontou que também segue uma linha 
mais construtivista, especificamente a da aprendizagem significativa de Ausubel, Novak e 
Gowin, utilizando também mapas conceituais e abordagens investigativas. 
 
5 CONSIDERAÇÕES E LIMITAÇÕES 
 
Deste modo, pode-se constatar que a realidade enfrentada em sala de aula não diverge 
significativamente dos desafios destacados por diversas publicações científicas desde o final do 
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atividades experimentais em sala de aula. Além disso, foi possível identificar que as três 
categorias de experimentação (investigativa, demonstrativa e de verificação) estiveram 
presentes – em maior ou menor grau – nos relatos das práticas pedagógicas dos professores 
participantes da pesquisa, bem como das diferentes abordagens teóricas de aprendizagem (tanto 
a mais comportamentalista, quanto a mais construtivista). 
Ademais, de acordo com as respostas dadas pelos sujeitos, pode-se perceber a 
importância do uso da experimentação no processo de ensino-aprendizagem, especialmente 
quando ela é teórico e metodologicamente fundamentada, além de que há vontade por parte dos 
professores em realizá-la – mesmo que para isso tenham de providenciar materiais alternativos 
para a sua execução. 
Cabe destacar também que, com base nas entrevistas, percebe-se uma possível 
ressignificação, sobretudo após ingresso no programa de pós-graduação em nível de mestrado 
profissional, de muitas das concepções sobre as atividades experimentais e das teorias de 
aprendizagem que as fundamentam, principalmente sobre a ideia do papel do professor e dos 
alunos no processo de construção de conhecimentos científicos.  
Neste sentido, estudos como este podem sugerir a necessidade de ressignificação da 
formação inicial, sobretudo em relação ao desenvolvimento de uma base epistemológica 
adequada sobre a experimentação para o ensino de Ciências Naturais, ao mesmo tempo que 
aponta a necessidade de políticas públicas mais elaborados que oportunizem a formação 
continuada através da participação em programas de pós-graduação que possibilitem ao 
professor as condições teóricas e práticas necessárias para que uma nova e melhor ação docente 
seja constituída. 
Por último, é importante esclarecer que analisamos as narrativas dos sujeitos mediante 
a aplicação de questionários e entrevistas semiestruturadas, mas não observamos as suas 
práticas pedagógicas in loco. Portanto, divergênicas entre discurso e prática podem ocorrer, 
concretizando uma limitação deste estudo, ao mesmo tempo, que amplia espaços para pesquisas 
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